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Prefeitura Municipal de Águas de Lindóia
C.N.P.J. : 46.439.683/0001-89  -  INSC. EST. : ISENTA




A
GENTE SEGURADORA.
Ref: Solicitação de Esclarecimentos referente ao Pregão Presencial N.º 066/2017 que trata da Contratação de empresa especializada visando à prestação de serviços de Seguro de Vida e Acidentes Pessoais em Grupo, para os alunos da Rede Municipal de Educação da Prefeitura Municipal de Águas de Lindóia, nos termos do ANEXO I - DESCRIÇÃO DO OBJETO do presente Edital.
 

Venho através deste, informar a V. Sa., com referência ao pedido de esclarecimento formulado pela empresa acima mencionado, em 26 de setembro de 2017, o qual solicita:

ESCLARECIMENTO que segue abaixo:

1- Visando o maior número de participantes no Processo Licitatório acima mencionado, e para que seja possível a análise e precificação do objeto em referência, A REQUERENTE apresenta Pedido de Esclarecimentos em relação à abrangência da seguinte disposição editalícia:

 

“ANEXO I - ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO / Item 2. DETALHAMENTO DO OBJETO
2.1 - A CONTRATADA emitirá APÓLICE de Seguro de Vida em Grupo aos 2.170 (dois mil cento e setenta) alunos da Rede Municipal de Educação no prazo de 01 (um) ano, abrangendo os seguintes eventos:

• Garantias a serem Contratadas – MA (Morte Acidental) + IPA (Invalidez Permanente T/P por Acidente) + DMHO (Despesas Médicas Hospitalares e Odontológicas)

• Valor do Capital Segurado:

ü  MA (Morte Acidental) - R$ 10.000,00 por evento

ü  IPA (Invalidez Permanente Total ou Parcial por Acidente) – R$ 10.000,00

ü  DMH (Despesas Médicas Hospitalares e Odontológicas) – R$ 1.000,00

• Período de Cobertura: COMPLETO - 365 dias durante 24 horas por dia

• Assistência Escolar 24 horas

• Forma de Pagamento: - Mensal”
 

Quais são as coberturas pretendidas na Assistência Escolar 24 horas?

Resposta: MA (Morte Acidental) – Pagamento de indenizações devido a Morte advinda de fatos acidentais, não natural.

IPA (Invalidez Permanente T/P por Acidente) - Pagamento de uma indenização, relativa à perda, redução ou à impotência funcional definitiva, total ou parcial, de um membro ou órgão em virtude de lesão física.
DMHO (Despesas Médicas Hospitalares e Odontológicas) - O segurado terá direito à livre escolha dos prestadores de serviços médicos, hospitalares e odontológicos, desde que legalmente habilitados pela seguradora.

Em consonância com o Item 3.2 do Termo de Referência do Edital:

“3.2 - A cobertura do seguro deverá ocorrer durante as 24 (vinte e quatro) horas do dia, garantindo os riscos relativos às atividades escolares e extraescolares. Conforme relação das unidades escolares abaixo”

2- Visando o maior número de participantes no Processo Licitatório acima mencionado, e para que seja possível a análise e precificação do objeto em referência, A REQUERENTE apresenta os seguintes Pedidos de Esclarecimentos:

 

Ø  Última seguradora:

 

Ø  Quantidade de sinistros ocorridos nos últimos três anos:

 

Ø  Valores indenizados referentes a estes sinistros:

 

Ø  Valor da última fatura mensal e a quantas vidas se refere:

Resposta: Quanto aos questionamentos informamos que não trata-se de renovação, o município está sem cobertura de seguro no momento. Trata-se porem de nova contratação, ficando prejudicadas as informações requeridas. Entendemos que as empresas do ramo de seguro possuem conhecimento do setor, com potencial para competir, certamente, conhecem bem seu mercado, não sendo necessária o conhecimento da quantidade de sinistralidade, valores, considerando ainda que não podemos prever ainda o que poderá acontecer durante a execução do contrato, ou seja, poderá ocorrer um número menor ou maior de sinistros.
 
Em que pese às alegações da ora peticionante, a municipalidade, busca analisar os procedimentos licitatórios em consonância com as normas editalícias e com os princípios basilares do Direito Público, seguindo a tendência das jurisprudências e doutrinas.
 
Entendemos ainda que em qualquer procedimento licitatório visamos buscar a oferta mais vantajosa para a Administração Pública, porém, tal fato não pode ensejar a inobservância dos demais princípios que norteiam o processo licitatório. Sendo ainda que o art. 37 da Constituição Federal, inciso XXI, assegura a igualdade de condições a todos os concorrentes e o art. 3º da Lei nº 8.666/93, estabelece que o procedimento licitatório destina-se a garantir a observância do princípio da isonomia e deve ser processado e julgado em conformidade com os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo, a fim de que todos recebessem o mesmo tratamento perante a Administração Pública, sem favoritismo ou rigor excessivo.
 
Assim sendo, a administração busca de maneira eficaz solucionar os problemas relacionados no dia-a-dia, de acordo com os princípios norteadores de uma administração pública, em relação aos particulares (fornecedores), tendo a administração como uma de suas prerrogativas, o dever de atuar em favor do interesse público coletivo.
 
Cabe citar ainda o princípio da supremacia do interesse público, sempre que houver conflito entre um interesse individual e um interesse público coletivo, deve prevalecer o interesse público coletivo.
 
Cabe esclarecer que a priori o Edital deve estabelecer as normas e condições necessárias e indispensáveis para a habilitação das licitantes e, conseqüente verificação de sua aptidão para fornecer ao órgão público, dentro dos parâmetros legais. Cabendo à municipalidade julgar quais os critérios estabelecidos em Leis Especiais devem ser adotados e as formas de se exigir tais critérios, a fim de preservar o caráter competitivo do certame, sem contudo comprometer a qualidade dos produtos oferecidos.
 
Esta Municipalidade ao estabelecer as condições de participação nos certames licitatórios norteia-se pelos princípios legais. Portanto, ao estabelecer as normas e descrições contidas no instrumento convocatório esta Administração tem por escopo garantir um padrão mínimo de qualidade ao produto licitado, e, sobretudo, que não onere os cofres públicos atendendo ao princípio da economicidade, sem, contudo, restringir a participação de licitantes no certame. 
 
Em resumo, o Pregoeiro e a sua Equipe de Apoio entende que o pedido de esclarecimento ora apresentado não possui fundamentação ou amparo legal para alterar o instrumento editalício.

Diante do acima exposto esperamos ter sanado e esclarecido as dúvidas encaminhadas por V. Sa., sendo que nos colocamos a disposição para maiores esclarecimentos que se fizerem necessários.

 
Solicitamos a V. Sa. à gentileza de devolver este protocolo assinado, datado e carimbado. FAVOR ENCAMINHÁ-LO, VIA FAX, PELO FONE (19) 3924-9340 E/OU VIA E-MAIL licitacao@aguasdelindoia.sp.gov.br, PARA PROSSEGUIMENTO DO PROCESSO, NOS TERMOS DA LEI FEDERAL DE LICITAÇÕES.

Atenciosamente,

Wellington Braz Dalonso 
Pregoeiro
Data: ____/____/____
                _________________________________


                                                                   Assinatura do Responsável e Carimbo da Empresa
Rua Professora Carolina Fróes, 321 – Centro – Águas de Lindóia – SP – CEP 13940.000

Fone: (19) 3924 9300

